
COMUNICADO Nº 117/2008

Data da Norma: 06/02/2008

Órgão expedidor: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE S.PAULO

Fonte: DJE de 06/02/2008, p. 03 Republicação: DJE, de 07.02.08, p. 4; 08.02.08, p. 3

Ementa: Publica os enunciados conclusivos aprovados no Congresso que versou o tema
"Lei n. 11.340/06 (Lei Maria da Penha) - Um Ano de Vigência. Avanços e
retrocessos, sob o ponto de vista prático, na opinião dos operadores do Direito",
realizado no dia 12 de dezembro de 2.007, promoção de que foram parceiras a
Corregedoria Geral da Justiça e a Presidência do Tribunal de Justiça. (sl)

 Inteiro teor:
 

 

COMUNICADO CG Nº 117/2008
 
 
PROCESSO 2007/35211 – CAPITAL – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 
O Desembargador Ruy Camilo, Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo, pelo interesse que há,
determina a publicação das conclusões aprovadas no Congresso que versou o tema “Lei n. 11.340/06 (Lei Maria da
Penha) - Um Ano de Vigência. Avanços e retrocessos, sob o ponto de vista prático, na opinião dos operadores do
Direito”, realizado no dia 12 de dezembro de 2.007, promoção de que foram parceiras a Corregedoria Geral da
Justiça e a Presidência do Tribunal de Justiça.
 
CONCLUSÕES APROVADAS PELA MAIORIA DOS PRESENTES:
 
1 - Não caducam em 30 (trinta) dias as medidas protetivas de urgência, aplicadas pelo juízo criminal, mesmo que não
seja ajuizada ação na esfera cível que a assegure.
 
2 - São da competência do juízo criminal as medidas protetivas de natureza satisfativa.
 
3 - São cabíveis medidas protetivas, mesmo que não tenha havido representação da vítima.
 
4 - Não é obrigatório segredo de justiça, no âmbito criminal, no trato das medidas protetivas previstas na Lei Maria da
Penha.
 
5 - É possível a reapreciação, pelo juízo cível, de pedido de medida protetiva anteriormente negado pelo juízo
criminal.
 
6 - É da competência do juízo criminal a execução das medidas protetivas não cumpridas quando estas tiveram sido
por ele aplicadas.
 
7 - A competência para aplicação das medidas protetivas é exclusiva das varas criminais enquanto não houver
Juizados Especializados em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na respectiva comarca.
 
8 - O parágrafo único do artigo 5º da Lei Maria da Penha não se estende à pessoa do sexo masculino vitimizada em
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relação homoafetiva.
 
9 - É constitucional o artigo 41 da Lei Maria da Penha.
 
10 - Não é possível proposta de transação penal (Lei nº 9.099/95) no âmbito da Lei Maria da Penha.
 
11 - É possível proposta de suspensão condicional do processo (Lei nº 9.099/95) no âmbito da Lei Maria da Penha.
 
12 - As contravenções penais continuam sendo regidas pela Lei nº 9.099/95 e permitem a aplicação de medidas
protetivas previstas na Lei Maria da Penha.
 
13 - O inciso III do artigo 5º da Lei nº 11.340/06 abarca as relações de namoro e de ex-namorados, mesmo sem ter
havido convivência, bem como a relação entre amantes.
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